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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 055/2015

Senhor Presidente,

Considerando que o Art. 98 do Código civil define como públicos os bens do domínio nacional pertencente às pessoas jurídicas de direito público interno, União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, autarquias e fundações públicas, sendo os demais, independente da pessoa a que pertencerem, particulares. E mais, no dispositivo seguinte, artigo 99, traz a classificação dos bens públicos, diferenciando-os entre os de uso comum do povo, os de uso especial e os dominicais;

Considerando que, dentre as ações estratégicas estabelecidas no nosso Plano Diretor (Lei Complementar nº 43/2006), consta o dever de informar e orientar a população sobre patrimônio artístico, arquitetônico e cultural, incentivando assim sua fruição e preservação, onde, nos objetivos da Política de Segurança e Justiça o Poder Executivo Municipal deve estar dotado de recursos humanos e materiais necessários para implementação de ações que possam auxiliar e colaborar com os órgãos públicos encarregados das atividades de vigilância patrimonial;

Considerando que, motivado por pedido dos moradores, no último dia 24 de julho estive no Povoado de Andes e, dentre a exposição dos seus problemas, colocaram a dificuldade em acessar a documentação legal referente ao barracão que antigamente era da ferrovia e que, segundo alegam, trata de concessão de imóvel para utilização dos munícipes por 20 ou 30 anos, bem como a documentação referente à área onde fica o campo de futebol, à da quadra esportiva e outras de uso comum, cuja doação foi feita pelos proprietários da Fazenda da Serra. Querem desenvolver atividades naquele local e não avançam, pois ficam receosos pela falta de documentação por que procuram e não acham no arquivo da prefeitura. Além do que dificulta buscar emendas para melhorias ou mesmo se conseguir alvarás para se desenvolver atividades;

Considerando que, sem contar aqueles objetos de alienação, são poucos os documentos constantes no arquivo desta Casa sobre bens imóveis do Povoado de Andes. Ou seja, temos o Decreto nº 1047/1976 - cujo Art. 1º foi alterado pelo Decreto nº 1090/1997, declarando de utilidade pública e interesse social, para fins de desapropriação, a área para criação do Distrito de Andes – e a Lei nº 2384/1994, que autoriza o Executivo a dar concessão de uso de imóvel do município, por 30 anos, à TELESP. De se destacar, que a desapropriação objeto do Decreto nº 1047/1976, por via amigável, compreende uma área de 28.615 m², contendo: - 02 casas de moradia habitável em bom estado; - 05 casas de moradia em péssimo estado de conservação; - 01 salão de armazém e 03 residências germinadas em péssimo estado; - uma capela em bom estado de conservação; - 01 prédio de escola estadual em bom estado; - e 01 abrigo de festas;
Considerando, enfim, que os dados do qual dispomos não nos parece suficientes para esclarecer as dúvidas referentes à terceira consideração desta propositura, justificando, pois, a busca por informações junto da Administração Municipal, capazes de efetivamente saná-las.
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, para, apoiado nos órgãos municipais competentes (dentre eles o setor de Patrimônio), nos informar sobre a situação da documentação legal, e nos encaminhar as respectivas cópias da mesma, referentes ao barracão do Povoado de Andes (que antigamente era da ferrovia e que, segundo alegam seus moradores, trata de concessão de imóvel para utilização dos munícipes por 20 ou 30 anos), bem como a documentação das áreas onde fica o campo de futebol, a quadra esportiva e outras de uso comum daquela comunidade, cuja doação foi feita pelos proprietários da Fazenda da Serra!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de julho de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV

Req019-15
“Deus Seja Louvado”                                                     2
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


